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Organização  

1. Introdução: sistema(s) de justiça e segurança pública brasileiro 
2. A formação e profissionalização de peritos oficiais:
3. Autonomia e Independência da Perícia:
4. Protocolos, cadeia de custódia e sistema de qualidade na 

produção de laudos:
5. Perícia como política pública:



- Introdução: sistema de justiça e segurança pública brasileiro 

a) Investigação e elucidação: a impunidade como regra. 
b) Registro Cartorial e Inquérito Policial: onde está a verdade 

pericial?
c) Classificações e categorias: o caso das mortes violentas



A formação e profissionalização de peritos oficiais:

1. Cursos profissionais de formação, capacitação e qualificação.
2. O perfil dos cursos oferecidos aos profissionais da Polícia 

Técnico-Científica. (Peritos, técnicos e assistentes)
3. Cursos oferecidos por universidades (privadas e públicas), 

instituições, ONG’s e academias de polícia (civil e federal) 
4. Quadro de salários e Plano de carreira 



Autonomia e Independência da Perícia:

1. Reconhecimento da carreira e das classes (peritos criminais, 
peritos médico-legistas e peritos odontolegistas).

2. Inclusão dos papiloscopistas na perícia.
3. Leis e Perícia  - PL 86 
4. Perícia e Polícia 
5. Sistema de Perícias: Perícia Oficial e Perícia Autônoma 

 



Protocolos, cadeia de custódia e sistema de qualidade na produção de laudos:

1. Criação, aplicação e difusão de protocolos.
2. Integração e fluxo de trabalho da perícia técnico- científica com a atividade policial 

investigativa e a atividade judicial processual. 
3. A cadeia de custódia na atividade policial 
4. Os efeitos da alteração, destruição ou adulteração de evidências nas linhas de 

investigação e a vulnerabilidade das provas no processo. 
5. Centralização da autoridade policial (delegados de polícia) nos inquéritos e da autoridade 

judicial (promotores de justiça) nos processos.
6. A produção dos laudos.
7. Mecanismos externos de controle da atividade pericial.
8. Papel das instituições judiciais  e atuação do Judiciário (Magistratura, Ministério Público, 

Defensoria Pública e CNJ)



Perícia como política pública:

1. Estrutura e institucionalização da perícia.
2. Alta quantidade de casos X Baixa resolução de casos 
3. Planejamento de gastos, financiamento, efetividade e transparência na 

gestão de recursos. 
4. Protocolos unificados para/nas perícias.
5. Defesa dos direitos humanos (memória, verdade, justiça e reparação). 
6. Protagonismo de familiares e sobreviventes
7. Trabalho baseado em protocolos técnico-científicos para identificação de 

indícios, para coleta de evidências e na produção de provas.



Pergunta condutora para o debate

Como a atuação da perícia 
técnico-científica tem 
contribuído na reprodução 
de práticas, discursos e 
moralidades que regulam e 
normalizam certas violências 
e permitem a legitimação de 
práticas violadoras dos 
direitos humanos? 

1. Quais propostas podemos construir para que a 
perícia atue na garantia dos direitos humanos?

2. Quais recomendações para consolidar a 
independência da perícia oficial? 

3. De que maneira a perícia técnico científica pode 
incidir para minimizar as práticas e discursos que 
reproduzem as violências estruturais no país?

4. Como a perícia pode servir como ferramenta para 
a sociedade civil na luta  pelo direito à memória, 
verdade, justiça e reparação?

5. Como garantir uma política pública nacional de 
perícia científica, considerando os contextos 
locais e as especificidades de cada região e 
estado?

6. Como garantir a participação de familiares e 
defensores de direitos humanos nos processos 
de construção de verdade sobre seus mortos? 



Sugestão de 
filmes: - Nostalgia da luz (Chile, 

2010)
- O Segredo de Seus 

Olhos (Argentina, 2009)
- Auto de Resistência 

(Brasil, 2018)
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